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INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS VERBAIS E 
NÃO-VERBAIS. 

Leitura

A leitura é prática de interação social de linguagem. 
A leitura, como prática social, exige um leitor crítico que 
seja capaz de mobilizar seus conhecimentos prévios, quer 
linguísticos e textuais, quer de mundo, para preencher os 
vazios do texto, construindo novos significados. Esse leitor 
parte do já sabido/conhecido, mas, superando esse limite, 
incorpora, de forma reflexiva, novos significados a seu uni-
verso de conhecimento para melhor entender a realidade 
em que vive.

Compreensão

A compreensão de um texto é a análise e decodifica-
ção do que está realmente escrito nele, das frases e ideias 
ali presentes. A compreensão de texto significa decodifi-
cá-lo para entender o que foi dito. É a análise objetiva e a 
assimilação das palavras e ideias presentes no texto.

Para ler e entender um texto é necessário obter dois 
níveis de leitura: informativa e de reconhecimento.

Um texto para ser compreendido deve apresentar 
ideias seletas e organizadas, através dos parágrafos que 
é composto pela ideia central, argumentação/desenvolvi-
mento e a conclusão do texto. 

Quando se diz que uma pessoa tem a compreensão 
de algo, significa que é dotada do perfeito domínio intelec-
tual sobre o assunto.

Para que haja a compreensão de algo, como um texto, 
por exemplo, é necessária a sua interpretação. Para isso, 
o indivíduo deve ser capaz de desvendar o significado das 
construções textuais, com o intuito de compreender o sen-
tido do contexto de uma frase.

Assim, quando não há uma correta interpretação da 
mensagem, consequentemente não há a correta compre-
ensão da mesma.

Interpretação

Interpretar é a ação ou efeito que estabelece uma re-
lação de percepção da mensagem que se quer transmitir, 
seja ela simultânea ou consecutiva, entre duas pessoas 
ou entidades.

A importância dada às questões de interpretação de 
textos deve-se ao caráter interdisciplinar, o que equiva-
le dizer que a competência de ler texto interfere decidi-
damente no aprendizado em geral, já que boa parte do 
conhecimento mais importante nos chega por meio da lin-
guagem escrita. A maior herança que a escola pode legar 
aos seus alunos é a competência de ler com autonomia, 
isto é, de extrair de um texto os seus significados. 

Num texto, cada uma das partes está combinada com 
as outras, criando um todo que não é mero resultado da 
soma das partes, mas da sua articulação. Assim, a apre-
ensão do significado global resulta de várias leituras acom-

panhadas de várias hipóteses interpretativas, levantadas 
a partir da compreensão de dados e informações inscritos 
no texto lido e do nosso conhecimento do mundo.

A interpretação do texto é o que podemos concluir so-
bre ele, depois de estabelecer conexões entre o que está 
escrito e a realidade. São as conclusões que podemos tirar 
com base nas ideias do autor. Essa análise ocorre de modo 
subjetivo, e são relacionadas com a dedução do leitor.

A interpretação de texto é o elemento-chave para o 
resultado acadêmico, eficiência na solução de exercícios e 
mesmo na compreensão de situações do dia-a-dia.

Além de uma leitura mais atenta e conhecimento pré-
vio sobre o assunto, o elemento de fundamental importân-
cia para interpretar e compreender corretamente um texto 
é ter o domínio da língua.

E mesmo dominando a língua é muito importante ter 
um dicionário por perto. Isso porque ninguém conhece o 
significado de todas as palavras e é muito difícil interpretar 
um texto desconhecendo certos termos.

Dicas para uma boa interpretação de texto:

- Leia todo o texto pausadamente
- Releia o texto e marque todas as palavras que não 

sabe o significado
- Veja o significado de cada uma delas no dicionário e anote
- Separe os parágrafos do texto e releia um a um fazen-

do o seu resumo
- Elabore uma pergunta para cada parágrafo e responda
- Questione a forma usada para escrever
- Faça um novo texto com as suas palavras, mas siga 

as ideias do autor.

Lembre-se que para saber compreender e interpretar 
muito bem qualquer tipo de texto, é essencial que se leia mui-
to. Quanto mais se lê, mais facilidade de interpretar se tem. 
E isso é fundamental em qualquer coisa que se faça, desde 
um concurso, vestibular, até a leitura de um anúncio na rua. 

Resumindo: 

Compreensão Interpretação
O que é É a análise do que 

está escrito no texto, 
a compreensão 

das frases e ideias 
presentes.

É o que podemos 
concluir sobre o 
que está escrito 

no texto. É o modo 
como interpretamos 

o conteúdo.
Infor-
mação

A informação está 
presente no texto.

A informação está 
fora do texto, mas 
tem conexão com 

ele.
Análise Trabalha com a 

objetividadem, com 
as frases e palavras 
que estão escritas 

no texto.

Trabalha com a 
subjetividade, com 
o que você enten-
deu sobre o texto.
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QUESTÕES

01. SP Parcerias - Analista Técnic - 2018 - FCC

Uma compreensão da História

Eu entendo a História num sentido sincrônico, isto é, 
em que tudo acontece simultaneamente. Por conseguinte, 
o que procura o romancista - ao menos é o que eu tento 
fazer - é esboçar um sentido para todo esse caos de fatos 
gravados na tela do tempo. Sei que esses fatos se deram 
em tempos distintos, mas procuro encontrar um fio comum 
entre eles. Não se trata de escapar do presente. Para mim, 
tudo o que aconteceu está a acontecer. E isto não é novo, 
já o afirmava o pensador italiano Benedetto Croce, ao es-
crever: “Toda a História é História contemporânea”. Se ti-
vesse que escolher um sinal que marcasse meu norte de 
vida, seria essa frase de Croce.

(SARAMAGO, José. As palavras de Saramago. São 
Paulo: Companhia das Letras, 2010, p. 256)

José Saramago entende que sua função como romancista é 
A) estudar e imaginar a História em seus movimentos 

sincrônicos predominantes.
B) ignorar a distinção entre os tempos históricos para 

mantê-los vivos em seu passado.
C) buscar traçar uma linha contínua de sentido entre 

fatos dispersos em tempos distintos.
D) fazer predominar o sentido do tempo em que se 

vive sobre o tempo em que se viveu.
E) expressar as diferenças entre os tempos históricos 

de modo a valorizá-las em si mesmas.

02. Pref. de Chapecó – SC – Engenheiro de Trânsi-
to – 2016 - IOBV 

Por Jonas Valente*, especial para este blog.

A Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Crimes 
Cibernéticos da Câmara dos Deputados divulgou seu re-
latório final. Nele, apresenta proposta de diversos projetos 
de lei com a justificativa de combater delitos na rede. Mas 
o conteúdo dessas proposições é explosivo e pode mu-
dar a Internet como a conhecemos hoje no Brasil, criando 
um ambiente de censura na web, ampliando a repressão 
ao acesso a filmes, séries e outros conteúdos não oficiais, 
retirando direitos dos internautas e transformando redes 
sociais e outros aplicativos em máquinas de vigilância.

Não é de hoje que o discurso da segurança na Internet 
é usado para tentar atacar o caráter livre, plural e diverso da 
Internet. Como há dificuldades de se apurar crimes na rede, 
as soluções buscam criminalizar o máximo possível e trans-
formar a navegação em algo controlado, violando o princípio 
da presunção da inocência previsto na Constituição Federal. 

No caso dos crimes contra a honra, a solução adota-
da pode ter um impacto trágico para o debate democráti-
co nas redes sociais – atualmente tão importante quanto 
aquele realizado nas ruas e outros locais da vida off line. 
Além disso, as propostas mutilam o Marco Civil da Inter-
net, lei aprovada depois de amplo debate na sociedade e 
que é referência internacional.

(*BLOG DO SAKAMOTO, L. 04/04/2016)

Após a leitura atenta do texto, analise as afirmações feitas: 
I. O jornalista Jonas Valente está fazendo um elogio à vi-

são equilibrada e vanguardista da Comissão Parlamentar que 
legisla sobre crimes cibernéticos na Câmara dos Deputados.

II. O Marco Civil da Internet é considerado um avanço em 
todos os sentidos, e a referida Comissão Parlamentar está 
querendo cercear o direito à plena execução deste marco.

III. Há o temor que o acesso a filmes, séries, informa-
ções em geral e o livre modo de se expressar venham a 
sofrer censura com a nova lei que pode ser aprovada na 
Câmara dos Deputados.

IV. A navegação na internet, como algo controlado, na 
visão do jornalista, está longe de se concretizar através 
das leis a serem votadas no Congresso Nacional.

V. Combater os crimes da internet com a censura, para 
o jornalista, está longe de ser uma estratégia correta, sen-
do mesmo perversa e manipuladora.

Assinale a opção que contém todas as alternativas 
corretas. 

A) I, II, III.
B) II, III, IV.
C) II, III, V.
D) II, IV, V.

03. Pref. de São Gonçalo – RJ – Analista de Conta-
bilidade – 2017 - BIO-RIO 

Édipo-rei

Diante do palácio de Édipo. Um grupo de crianças está 
ajoelhado nos degraus da entrada. Cada um tem na mão 
um ramo de oliveira. De pé, no meio delas, está o sacer-
dote de Zeus.

 (Edipo-Rei, Sófocles, RS: L&PM, 2013)

O texto é a parte introdutória de uma das maiores pe-
ças trágicas do teatro grego e exemplifica o modo descriti-
vo de organização discursiva. O elemento abaixo que NÃO 
está presente nessa descrição é:

A)a localização da cena descrita.
B) a identificação dos personagens presentes.
C) a distribuição espacial dos personagens.
D) o processo descritivo das partes para o todo.
E) a descrição de base visual.

04. MPE-RJ – Analista do Ministério Público - Pro-
cessual – 2016 - FGV 

Problemas Sociais Urbanos
Brasil escola

 Dentre os problemas sociais urbanos, merece desta-
que a questão da segregação urbana, fruto da concentra-
ção de renda no espaço das cidades e da falta de plane-
jamento público que vise à promoção de políticas de con-
trole ao crescimento desordenado das cidades. A especu-
lação imobiliária favorece o encarecimento dos locais mais 
próximos dos grandes centros, tornando-os inacessíveis à 
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grande massa populacional. Além disso, à medida que as 
cidades crescem, áreas que antes eram baratas e de fácil 
acesso tornam-se mais caras, o que contribui para que a 
grande maioria da população pobre busque por moradias 
em regiões ainda mais distantes.

Essas pessoas sofrem com as grandes distâncias dos 
locais de residência com os centros comerciais e os locais 
onde trabalham, uma vez que a esmagadora maioria dos 
habitantes que sofrem com esse processo são trabalha-
dores com baixos salários. Incluem-se a isso as precárias 
condições de transporte público e a péssima infraestrutura 
dessas zonas segregadas, que às vezes não contam com 
saneamento básico ou asfalto e apresentam elevados ín-
dices de violência.

 A especulação imobiliária também acentua um proble-
ma cada vez maior no espaço das grandes, médias e até 
pequenas cidades: a questão dos lotes vagos. Esse pro-
blema acontece por dois principais motivos: 1) falta de po-
der aquisitivo da população que possui terrenos, mas que 
não possui condições de construir neles e 2) a espera pela 
valorização dos lotes para que esses se tornem mais caros 
para uma venda posterior. Esses lotes vagos geralmente 
apresentam problemas como o acúmulo de lixo, mato alto, 
e acabam tornando-se focos de doenças, como a dengue.

PENA, Rodolfo F. Alves. “Problemas socioambientais 
urbanos”; Brasil Escola. Disponível em http://brasilescola.
uol.com.br/brasil/problemas-ambientais-sociais-decorren-
tes-urbanização.htm. Acesso em 14 de abril de 2016. 

A estruturação do texto é feita do seguinte modo:
A) uma introdução definidora dos problemas sociais urba-

nos e um desenvolvimento com destaque de alguns problemas; 
B) uma abordagem direta dos problemas com seleção 

e explicação de um deles, visto como o mais importante;
C) uma apresentação de caráter histórico seguida da ex-

plicitação de alguns problemas ligados às grandes cidades; 
D) uma referência imediata a um dos problemas so-

ciais urbanos, sua explicitação, seguida da citação de um 
segundo problema;

E) um destaque de um dos problemas urbanos, seguido de 
sua explicação histórica, motivo de crítica às atuais autoridades.

05. MPE-RJ – Técnico do Ministério Público - Admi-
nistrativa – 2016 - FGV

O futuro da medicina

O avanço da tecnologia afetou as bases de boa par-
te das profissões. As vítimas se contam às dezenas e in-
cluem músicos, jornalistas, carteiros etc. Um ofício relati-
vamente poupado até aqui é o de médico. Até aqui. A crer 
no médico e “geek” Eric Topol, autor de “The Patient Will 
See You Now” (o paciente vai vê-lo agora), está no forno 
uma revolução da qual os médicos não escaparão, mas 
que terá impactos positivos para os pacientes.

Para Topol, o futuro está nos smartphones. O autor 
nos coloca a par de incríveis tecnologias, já disponíveis 
ou muito próximas disso, que terão grande impacto sobre 
a medicina. Já é possível, por exemplo, fotografar pintas 

suspeitas e enviar as imagens a um algoritmo que as ana-
lisa e diz com mais precisão do que um dermatologista se 
a mancha é inofensiva ou se pode ser um câncer, o que 
exige medidas adicionais.

Está para chegar ao mercado um apetrecho que trans-
forma o celular num verdadeiro laboratório de análises clí-
nicas, realizando mais de 50 exames a uma fração do cus-
to atual. Também é possível, adquirindo lentes que custam 
centavos, transformar o smartphone num supermicroscó-
pio que permite fazer diagnósticos ainda mais sofisticados.

Tudo isso aliado à democratização do conhecimento, 
diz Topol, fará com que as pessoas administrem mais sua 
própria saúde, recorrendo ao médico em menor número de 
ocasiões e de preferência por via eletrônica. É o momento, 
assegura o autor, de ampliar a autonomia do paciente e 
abandonar o paternalismo que desde Hipócrates assom-
bra a medicina.

Concordando com as linhas gerais do pensamento de 
Topol, mas acho que, como todo entusiasta da tecnologia, 
ele provavelmente exagera. Acho improvável, por exem-
plo, que os hospitais caminhem para uma rápida extinção. 
Dando algum desconto para as previsões, “The Patient...” 
é uma excelente leitura para os interessados nas transfor-
mações da medicina.

Folha de São Paulo online – Coluna Hélio Schwarts-
man – 17/01/2016. 

Segundo o autor citado no texto, o futuro da medicina: 
A) encontra-se ameaçado pela alta tecnologia;
B) deverá contar com o apoio positivo da tecnologia; 
C) levará à extinção da profissão de médico;
D) independerá completamente dos médicos; 
E) estará limitado aos meios eletrônicos.

RESPOSTAS

01 C

02 C

03 D

04 B

05 B

LINGUAGEM VERBAL E NÃO VERBAL

Chamamos de Linguagem a habilidade de expressar 
nossas ideias, sentimentos e opiniões. Trata-se de um fe-
nômeno comunicativo. Usamos vários tipos de linguagens 
para comunicação: sinais, símbolos, sons, gestos e regras 
com sinais convencionais. A linguagem pode ser:

Verbal: usa as palavras para se comunicar.

Não verbal: usa outros meios de comunicação, que 
não sejam as palavras. Por exemplo: linguagem de sinais, 
placas e sinais de trânsito, linguagem corporal, figura, ex-
pressão facial, etc.
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Existe também a Linguagem mista, que é o uso si-
multâneo dos dois tipos de linguagem para estabelecer 
a comunicação. Ela ocorre quando por exemplo dizemos 
que sim e ao mesmo tempo balançamos a cabeça. Está 
também presente em histórias em quadrinhos, em char-
ges, em vídeo, etc.

A Língua é um instrumento de comunicação, que pos-
sui um caráter social: pertence a um conjunto de pesso-
as, que podem agir sobre ela. Cada pessoa pode optar 
por uma determinada forma de expressão. Porém, não se 
pode criar uma língua específica e querer que outros fa-
lantes entendam. 

Língua é diferente de escrita. A escrita é um estágio 
posterior de uma língua. A língua falada é mais espontâ-
nea, acompanhada pelo tom de voz e algumas vezes por 
mímicas. A língua escrita é um sistema mais rígido, não 
conta com o jogo fisionômico, mímicas e o tom de voz. 
No Brasil, todos falam a língua portuguesa, mas existem 
usos diferentes da língua por diversos fatores. Dentre eles: 
Fatores Regionais, Fatores Culturais, Fatores Contextuais, 
Fatores Profissionais e Fatores Naturais.

A Fala é o uso oral da língua. Trata-se de um ato indi-
vidual, onde cada um escolhe a forma que melhor se ex-
pressa. Assim, há vários níveis da fala. Devido ao caráter 
individual da fala, pode-se observar dois níveis:

- Coloquial-Popular: nível da fala mais espontâneo, 
onde não nos preocupamos em saber se falamos de acor-
do ou não com as regras formais.

- Formal-Culto: normalmente utilizado pelas pessoas 
em situações formais. É necessário um cuidado maior com 
o vocabulário e seguir as regras gramaticais da língua.

Vejamos agora alguns exemplos de textos não verbais:

Linguagem intencional: Toda vez que nos deparar-
mos com um texto despretensioso ou seja sem nenhum 
objetivo podemos julgar que há algum tipo de pretensão. 
Para cada tipo de intenção existe uma forma distinta de 
linguagem. Por isso, uma declaração de amor é feita de 
jeito e uma entrevista de emprego de outra. 

Não é difícil distinguir os tipos de linguagens, pois fala-
da ou escrita, só pode ser verbal. Sempre que a comunica-
ção precisar de uma estrutura gramatical adequada para 
ser entendida, ela será uma linguagem verbal.

QUESTÕES

01. Sobre as linguagens verbal e não verbal, estão 
corretas, exceto:

a) a linguagem não verbal é composta por signos so-
noros ou visuais, como placas, imagens, vídeos etc.

b) a linguagem verbal diz respeito aos signos que são for-
mados por palavras. Eles podem ser sinais visuais e sonoros.

c) a linguagem verbal, por dispor de elementos linguís-
ticos concretos, pode ser considerada superior à lingua-
gem não verbal.

d) linguagem verbal e não verbal são importantes, e o 
sucesso na comunicação depende delas, ou seja, quan-
do um interlocutor recebe e compreende uma mensagem 
adequadamente.
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02. Qual o tipo de linguagem utilizada abaixo:

https://www.todamateria.com.br/linguagem-verbal-e-nao-verbal/

A) Linguagem verbal
B) Linguagem não verbal
C) Linguagem mista
D) Linguagem conotativa

03. Quando assistimos um jogo de futebol, as lingua-
gens verbal e não verbal estão envolvidas. Qual delas 
abaixo representa a linguagem verbal usadas nas partidas 
de futebol:

A) Bandeiras de impedimento
B) Cartões vermelho e amarelo
C) Locutor do Futebol
D) O apito do juiz

04. UERJ

Mineiro de Araguari, o cartunista Caulos já publicou 
seus trabalhos em diversos jornais, entre eles o Jornal do 

Brasil e o The New York Times
No cartum apresentado, o significado da palavra es-

crita é reforçado pelos elementos visuais, próprios da lin-
guagem não verbal. A separação das letras da palavra em 

balões distintos contribui para expressar principalmente a 
seguinte ideia:

A) dificuldade de conexão entre as pessoas
B) aceleração da vida na contemporaneidade
C) desconhecimento das possibilidades de diálogo
D) desencontro de pensamentos sobre um assunto

05. Gráficos são exemplos de utilização simultânea 
das linguagens verbal e não verbal. É preciso analisar as 
duas ocorrências para a compreensão do texto.

Nos gráficos, os elementos visuais e os elementos 
textuais são fundamentais para o entendimento total da 
mensagem transmitida. No gráfico em questão, a lingua-
gem verbal e a linguagem não verbal têm como intenção 
mostrar ao leitor que:

A) O número de casamentos entre pessoas acima de 
60 anos diminuiu em um período de cinco anos.

B) O número de pessoas acima de 60 anos que estão in-
seridas no mercado de trabalho é proporcionalmente inverso 
à quantidade de pessoas que se casam nessa faixa etária.

C) Apresenta dados para o leitor que comprovam o au-
mento no número de casamentos entre pessoas acima de 
60 anos, assim como o aumento da inserção de pessoas 
acima de 60 anos no mercado de trabalho.

D) Apresenta a preocupação com a diminuição no nú-
mero de casamentos entre pessoas de várias faixas etárias 
da população brasileira, assim como a dificuldade dessas 
pessoas para conseguir emprego no mercado de trabalho.

RESPOSTAS

01 C
02 C
03 C
04 A
05 C



SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE
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SUS: CONCEITOS, FUNDAMENTAÇÃO LEGAL, 
FINANCIAMENTO, PRINCÍPIOS, DIRETRIZES 
E ARTICULAÇÃO COM SERVIÇOS DE SAÚ-
DE. ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE − SUS: COMISSÕES INTERGESTORES, 
CONSELHOS NACIONAIS E SUAS RESPECTI-

VAS COMPOSIÇÕES. 

O que é o Sistema Único de Saúde (SUS)?

O Sistema Único de Saúde (SUS) é um dos maiores 
e mais complexos sistemas de saúde pública do mundo, 
abrangendo desde o simples atendimento para avaliação 
da pressão arterial, por meio da Atenção Primária, até o 
transplante de órgãos, garantindo acesso integral, univer-
sal e gratuito para toda a população do país. Com a sua 
criação, o SUS proporcionou o acesso universal ao sistema 
público de saúde, sem discriminação. A atenção integral à 
saúde, e não somente aos cuidados assistenciais, passou 
a ser um direito de todos os brasileiros, desde a gestação 
e por toda a vida, com foco na saúde com qualidade de 
vida, visando a prevenção e a promoção da saúde.

A gestão das ações e dos serviços de saúde deve ser 
solidária e participativa entre os três entes da Federação: 
a União, os Estados e os municípios. A rede que compõe o 
SUS é ampla e abrange tanto ações quanto os serviços de 
saúde. Engloba a atenção primária, média e alta complexi-
dades, os serviços urgência e emergência, a atenção hos-
pitalar, as ações e serviços das vigilâncias epidemiológica, 
sanitária e ambiental e assistência farmacêutica.

AVANÇO: Conforme a Constituição Federal de 1988 
(CF-88), a “Saúde é direito de todos e dever do Estado”. 
No período anterior a CF-88, o sistema público de saúde 
prestava assistência apenas aos trabalhadores vinculados 
à Previdência Social, aproximadamente 30 milhões de 
pessoas com acesso aos serviços hospitalares, cabendo 
o atendimento aos demais cidadãos às entidades filantró-
picas.

Estrutura do Sistema Único de Saúde (SUS)

O Sistema Único de Saúde (SUS) é composto pelo 
Ministério da Saúde, Estados e Municípios, conforme de-
termina a Constituição Federal. Cada ente tem suas co-
-responsabilidades.

Ministério da Saúde

Gestor nacional do SUS, formula, normatiza, fiscaliza, 
monitora e avalia políticas e ações, em articulação com 
o Conselho Nacional de Saúde. Atua no âmbito da Co-
missão Intergestores Tripartite (CIT) para pactuar o Plano 
Nacional de Saúde. Integram sua estrutura: Fiocruz, Fu-
nasa, Anvisa, ANS, Hemobrás, Inca, Into e oito hospitais 
federais.

Secretaria Estadual de Saúde (SES)

Participa da formulação das políticas e ações de saú-
de, presta apoio aos municípios em articulação com o con-
selho estadual e participa da Comissão Intergestores Bi-
partite (CIB) para aprovar e implementar o plano estadual 
de saúde.

Secretaria Municipal de Saúde (SMS)

Planeja, organiza, controla, avalia e executa as ações 
e serviços de saúde em articulação com o conselho muni-
cipal e a esfera estadual para aprovar e implantar o plano 
municipal de saúde.

Conselhos de Saúde

O Conselho de Saúde, no âmbito de atuação (Nacio-
nal, Estadual ou Municipal), em caráter permanente e deli-
berativo, órgão colegiado composto por representantes do 
governo, prestadores de serviço, profissionais de saúde e 
usuários, atua na formulação de estratégias e no controle 
da execução da política de saúde na instância correspon-
dente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, 
cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder 
legalmente constituído em cada esfera do governo.

Cabe a cada Conselho de Saúde definir o número de 
membros, que obedecerá a seguinte composição: 50% de 
entidades e movimentos representativos de usuários; 25% 
de entidades representativas dos trabalhadores da área de 
saúde e 25% de representação de governo e prestadores 
de serviços privados conveniados, ou sem fins lucrativos.

Comissão Intergestores Tripartite (CIT)

Foro de negociação e pactuação entre gestores fede-
ral, estadual e municipal, quanto aos aspectos operacio-
nais do SUS

Comissão Intergestores Bipartite (CIB)

Foro de negociação e pactuação entre gestores esta-
dual e municipais, quanto aos aspectos operacionais do 
SUS

Conselho Nacional de Secretário da Saúde (Conass)

Entidade representativa dos entes estaduais e do Dis-
trito Federal na CIT para tratar de matérias referentes à 
saúde

Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saú-
de (Conasems)

Entidade representativa dos entes municipais na CIT 
para tratar de matérias referentes à saúde

Conselhos de Secretarias Municipais de Saúde (Co-
sems)
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São reconhecidos como entidades que representam os 
entes municipais, no âmbito estadual, para tratar de matérias 
referentes à saúde, desde que vinculados institucionalmente 
ao Conasems, na forma que dispuserem seus estatutos.

Responsabilidades dos entes que compõem o SUS
União

A gestão federal da saúde é realizada por meio do Minis-
tério da Saúde. O governo federal é o principal financiador da 
rede pública de saúde. Historicamente, o Ministério da Saúde 
aplica metade de todos os recursos gastos no país em saúde 
pública em todo o Brasil, e estados e municípios, em geral, 
contribuem com a outra metade dos recursos. O Ministério da 
Saúde formula políticas nacionais de saúde, mas não realiza 
as ações. Para a realização dos projetos, depende de seus 
parceiros (estados, municípios, ONGs, fundações, empre-
sas, etc.). Também tem a função de planejar, elabirar normas, 
avaliar e utilizar instrumentos para o controle do SUS.

Estados e Distrito Federal

Os estados possuem secretarias específicas para a ges-
tão de saúde. O gestor estadual deve aplicar recursos pró-
prios, inclusive nos municípios, e os repassados pela União. 
Além de ser um dos parceiros para a aplicação de políticas 
nacionais de saúde, o estado formula suas próprias políticas 
de saúde. Ele coordena e planeja o SUS em nível estadual, 
respeitando a normatização federal. Os gestores estaduais 
são responsáveis pela organização do atendimento à saúde 
em seu território.

Municípios

São responsáveis pela execução das ações e serviços 
de saúde no âmbito do seu território. O gestor municipal deve 
aplicar recursos próprios e os repassados pela União e pelo 
estado. O município formula suas próprias políticas de saúde 
e também é um dos parceiros para a aplicação de políticas 
nacionais e estaduais de saúde. Ele coordena e planeja o 
SUS em nível municipal, respeitando a normatização fede-
ral. Pode estabelecer parcerias com outros municípios para 
garantir o atendimento pleno de sua população, para proce-
dimentos de complexidade que estejam acima daqueles que 
pode oferecer.

História do sistema único de saúde (SUS)

As duas últimas décadas foram marcadas por intensas 
transformações no sistema de saúde brasileiro, intimamente 
relacionadas com as mudanças ocorridas no âmbito político-
-institucional. Simultaneamente ao processo de redemocrati-
zação iniciado nos anos 80, o país passou por grave crise na 
área econômico-financeira.

No início da década de 80, procurou-se consolidar o pro-
cesso de expansão da cobertura assistencial iniciado na se-
gunda metade dos anos 70, em atendimento às proposições 
formuladas pela OMS na Conferência de Alma-Ata (1978), 
que preconizava “Saúde para Todos no Ano 2000”, principal-
mente por meio da Atenção Primária à Saúde.

Nessa mesma época, começa o Movimento da Refor-
ma Sanitária Brasileira, constituído inicialmente por uma 
parcela da intelectualidade universitária e dos profissio-
nais da área da saúde. Posteriormente, incorporaram-se 
ao movimento outros segmentos da sociedade, como cen-
trais sindicais, movimentos populares de saúde e alguns 
parlamentares.

As proposições desse movimento, iniciado em pleno 
regime autoritário da ditadura militar, eram dirigidas basi-
camente à construção de uma nova política de saúde efe-
tivamente democrática, considerando a descentralização, 
universalização e unificação como elementos essenciais 
para a reforma do setor.

Várias foram às propostas de implantação de uma 
rede de serviços voltada para a atenção primária à saúde, 
com hierarquização, descentralização e universalização, 
iniciando-se já a partir do Programa de Interiorização das 
Ações de Saúde e Saneamento (PIASS), em 1976.

Em 1980, foi criado o Programa Nacional de Serviços 
Básicos de Saúde (PREV-SAÚDE) - que, na realidade, 
nunca saiu do papel -, logo seguida pelo plano do Con-
selho Nacional de Administração da Saúde Previdenciária 
(CONASP), em 1982 a partir do qual foi implementada a 
política de Ações Integradas de Saúde (AIS), em 1983. Es-
sas constituíram uma estratégia de extrema importância 
para o processo de descentralização da saúde.

A 8ª Conferência Nacional da Saúde, realizada em 
março de 1986, considerada um marco histórico, consagra 
os princípios preconizados pelo Movimento da Reforma 
Sanitária.

Em 1987 é implementado o Sistema Unificado e Des-
centralizado de Saúde (SUDS), como uma consolidação 
das Ações Integradas de Saúde (AIS), que adota como di-
retrizes a universalização e a equidade no acesso aos ser-
viços, à integralidade dos cuidados, a regionalização dos 
serviços de saúde e implementação de distritos sanitários, 
a descentralização das ações de saúde, o desenvolvimen-
to de instituições colegiadas gestoras e o desenvolvimento 
de uma política de recursos humanos.

O capítulo dedicado à saúde na nova Constituição Fe-
deral, promulgada em outubro de 1988, retrata o resultado 
de todo o processo desenvolvido ao longo dessas duas 
décadas, criando o Sistema Único de Saúde (SUS) e de-
terminando que “a saúde é direito de todos e dever do Es-
tado” (art. 196).

Entre outros, a Constituição prevê o acesso universal e 
igualitário às ações e serviços de saúde, com regionaliza-
ção e hierarquização, descentralização com direção única 
em cada esfera de governo, participação da comunidade 
e atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais.

A Lei nº 8.080, promulgada em 1990, operacionaliza 
as disposições constitucionais. São atribuições do SUS 
em seus três níveis de governo, além de outras, “ordenar 
a formação de recursos humanos na área de saúde” (CF, 
art. 200, inciso III).
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Princípios do SUS

São conceitos que orientam o SUS, previstos no artigo 
198 da Constituição Federal de 1988 e no artigo 7º do Ca-
pítulo II da Lei n.º 8.080/1990. Os principais são:

Universalidade: significa que o SUS deve atender 
a todos, sem distinções ou restrições, oferecendo toda a 
atenção necessária, sem qualquer custo;

Integralidade: o SUS deve oferecer a atenção neces-
sária à saúde da população, promovendo ações contínuas 
de prevenção e tratamento aos indivíduos e às comunida-
des, em quaisquer níveis de complexidade;

Equidade: o SUS deve disponibilizar recursos e servi-
ços com justiça, de acordo com as necessidades de cada 
um, canalizando maior atenção aos que mais necessitam;

Participação social: é um direito e um dever da socie-
dade participar das gestões públicas em geral e da saúde 
pública em particular; é dever do Poder Público garantir as 
condições para essa participação, assegurando a gestão 
comunitária do SUS; e

Descentralização: é o processo de transferência de 
responsabilidades de gestão para os municípios, atenden-
do às determinações constitucionais e legais que emba-
sam o SUS, definidor de atribuições comuns e competên-
cias específicas à União, aos estados, ao Distrito Federal 
e aos municípios.

Principais leis

Constituição Federal de 1988: Estabelece que “a 
saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido me-
diante políticas sociais e econômicas que visem à redu-
ção do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e aos serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação”. Determina ao Poder 
Público sua “regulamentação, fiscalização e controle”, que 
as ações e os serviços da saúde “integram uma rede regio-
nalizada e hierarquizada e constituem um sistema único”; 
define suas diretrizes, atribuições, fontes de financiamen-
to e, ainda, como deve se dar a participação da iniciativa 
privada.

Lei Orgânica da Saúde (LOS), Lei n.º 8.080/1990: 
Regulamenta, em todo o território nacional, as ações do 
SUS, estabelece as diretrizes para seu gerenciamento e 
descentralização e detalha as competências de cada esfe-
ra governamental. Enfatiza a descentralização político-ad-
ministrativa, por meio da municipalização dos serviços e 
das ações de saúde, com redistribuição de poder, compe-
tências e recursos, em direção aos municípios. Determina 
como competência do SUS a definição de critérios, valores 
e qualidade dos serviços. Trata da gestão financeira; de-
fine o Plano Municipal de Saúde como base das ativida-
des e da programação de cada nível de direção do SUS e 
garante a gratuidade das ações e dos serviços nos aten-
dimentos públicos e privados contratados e conveniados.

Lei n.º 8.142/1990: Dispõe sobre o papel e a participa-
ção das comunidades na gestão do SUS, sobre as trans-
ferências de recursos financeiros entre União, estados, 
Distrito Federal e municípios na área da saúde e dá outras 
providências. 

Institui as instâncias colegiadas e os instrumentos de 
participação social em cada esfera de governo. 

Responsabilização Sanitária

Desenvolver responsabilização sanitária é estabele-
cer claramente as atribuições de cada uma das esferas 
de gestão da saúde pública, assim como dos serviços e 
das equipes que compõem o SUS, possibilitando melhor 
planejamento, acompanhamento e complementaridade 
das ações e dos serviços. Os prefeitos, ao assumir suas 
responsabilidades, devem estimular a responsabilização 
junto aos gerentes e equipes, no âmbito municipal, e parti-
cipar do processo de pactuação, no âmbito regional.

Responsabilização Macrossanitária

O gestor municipal, para assegurar o direito à saúde 
de seus munícipes, deve assumir a responsabilidade pelos 
resultados, buscando reduzir os riscos, a mortalidade e as 
doenças evitáveis, a exemplo da mortalidade materna e 
infantil, da hanseníase e da tuberculose. Para isso, tem 
de se responsabilizar pela oferta de ações e serviços que 
promovam e protejam a saúde das pessoas, previnam as 
doenças e os agravos e recuperem os doentes. A aten-
ção básica à saúde, por reunir esses três componentes, 
coloca-se como responsabilidade primeira e intransferível 
a todos os gestores. O cumprimento dessas responsabi-
lidades exige que assumam as atribuições de gestão, in-
cluindo:

- execução dos serviços públicos de responsabilidade 
municipal;

- destinação de recursos do orçamento municipal e uti-
lização do conjunto de recursos da saúde, com base em 
prioridades definidas no Plano Municipal de Saúde;

- planejamento, organização, coordenação, controle e 
avaliação das ações e dos serviços de saúde sob gestão 
municipal; e

- participação no processo de integração ao SUS, em 
âmbito regional e estadual, para assegurar a seus cida-
dãos o acesso a serviços de maior complexidade, não dis-
poníveis no município.

Responsabilização Microssanitária

É determinante que cada serviço de saúde conheça o 
território sob sua responsabilidade. Para isso, as unidades 
da rede básica devem estabelecer uma relação de com-
promisso com a população a ela adstrita e cada equipe de 
referência deve ter sólidos vínculos terapêuticos com os 
pacientes e seus familiares, proporcionando-lhes aborda-
gem integral e mobilização dos recursos e apoios neces-
sários à recuperação de cada pessoa. A alta só deve ocor-
rer quando da transferência do paciente a outra equipe (da 



Sistema Único de Saúde					     A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO				    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

4

rede básica ou de outra área especializada) e o tempo de 
espera para essa transferência não pode representar uma 
interrupção do atendimento: a equipe de referência deve 
prosseguir com o projeto terapêutico, interferindo, inclusi-
ve, nos critérios de acesso.

Instâncias de Pactuação

São espaços intergovernamentais, políticos e técni-
cos onde ocorrem o planejamento, a negociação e a im-
plementação das políticas de saúde pública. As decisões 
se dão por consenso (e não por votação), estimulando o 
debate e a negociação entre as partes.

Comissão Intergestores Tripartite (CIT): Atua na di-
reção nacional do SUS, formada por composição paritá-
ria de 15 membros, sendo cinco indicados pelo Ministério 
da Saúde, cinco pelo Conselho Nacional de Secretários 
Estaduais de Saúde (Conass) e cinco pelo Conselho Na-
cional de Secretários Municipais de Saúde (Conasems). A 
representação de estados e municípios nessa Comissão 
é, portanto regional: um representante para cada uma das 
cinco regiões existentes no País.

Comissões Intergestores Bipartites (CIB): São 
constituídas paritariamente por representantes do governo 
estadual, indicados pelo Secretário de Estado da Saúde, e 
dos secretários municipais de saúde, indicados pelo órgão 
de representação do conjunto dos municípios do Estado, 
em geral denominado Conselho de Secretários Municipais 
de Saúde (Cosems). Os secretários municipais de Saúde 
costumam debater entre si os temas estratégicos antes 
de apresentarem suas posições na CIB. Os Cosems são 
também instâncias de articulação política entre gestores 
municipais de saúde, sendo de extrema importância a par-
ticipação dos gestores locais nesse espaço.

Espaços regionais: A implementação de espaços re-
gionais de pactuação, envolvendo os gestores municipais 
e estaduais, é uma necessidade para o aperfeiçoamento 
do SUS. Os espaços regionais devem-se organizar a partir 
das necessidades e das afinidades específicas em saúde 
existentes nas regiões.

Descentralização

O princípio de descentralização que norteia o SUS 
se dá, especialmente, pela transferência de responsabi-
lidades e recursos para a esfera municipal, estimulando 
novas competências e capacidades político-institucionais 
dos gestores locais, além de meios adequados à gestão 
de redes assistenciais de caráter regional e macrorregio-
nal, permitindo o acesso, a integralidade da atenção e a 
racionalização de recursos. Os estados e a União devem 
contribuir para a descentralização do SUS, fornecendo co-
operação técnica e financeira para o processo de munici-
palização.

Regionalização: consensos e estratégias - As 
ações e os serviços de saúde não podem ser estrutura-
dos apenas na escala dos municípios. Existem no Brasil 
milhares de pequenas municipalidades que não possuem 
em seus territórios condições de oferecer serviços de alta 
e média complexidade; por outro lado, existem municípios 
que apresentam serviços de referência, tornando-se polos 
regionais que garantem o atendimento da sua população 
e de municípios vizinhos. Em áreas de divisas interestadu-
ais, são frequentes os intercâmbios de serviços entre cida-
des próximas, mas de estados diferentes. Por isso mesmo, 
a construção de consensos e estratégias regionais é uma 
solução fundamental, que permitirá ao SUS superar as 
restrições de acesso, ampliando a capacidade de atendi-
mento e o processo de descentralização.

O Sistema Hierarquizado e Descentralizado: As 
ações e serviços de saúde de menor grau de complexi-
dade são colocadas à disposição do usuário em unidades 
de saúde localizadas próximas de seu domicílio. As ações 
especializadas ou de maior grau de complexidade são al-
cançadas por meio de mecanismos de referência, orga-
nizados pelos gestores nas três esferas de governo. Por 
exemplo: O usuário é atendido de forma descentralizada, 
no âmbito do município ou bairro em que reside. Na hipó-
tese de precisar ser atendido com um problema de saúde 
mais complexo, ele é referenciado, isto é, encaminhado 
para o atendimento em uma instância do SUS mais ele-
vada, especializada. Quando o problema é mais simples, 
o cidadão pode ser contrarreferenciado, isto é, conduzido 
para um atendimento em um nível mais primário.

Plano de saúde fixa diretriz e metas à saúde mu-
nicipal

É responsabilidade do gestor municipal desenvolver o 
processo de planejamento, programação e avaliação da 
saúde local, de modo a atender as necessidades da popu-
lação de seu município com eficiência e efetividade. O Pla-
no Municipal de Saúde (PMS) deve orientar as ações na 
área, incluindo o orçamento para a sua execução. Um ins-
trumento fundamental para nortear a elaboração do PMS 
é o Plano Nacional de Saúde. Cabe ao Conselho Municipal 
de Saúde estabelecer as diretrizes para a formulação do 
PMS, em função da análise da realidade e dos problemas 
de saúde locais, assim como dos recursos disponíveis. No 
PMS, devem ser descritos os principais problemas da saú-
de pública local, suas causas, consequências e pontos crí-
ticos. Além disso, devem ser definidos os objetivos e me-
tas a serem atingidos, as atividades a serem executadas, 
os cronogramas, as sistemáticas de acompanhamento e 
de avaliação dos resultados.

Sistemas de informações ajudam a planejar a saú-
de: O SUS opera e/ou disponibiliza um conjunto de sis-
temas de informações estratégicas para que os gestores 
avaliem e fundamentem o planejamento e a tomada de 
decisões, abrangendo: indicadores de saúde; informações 
de assistência à saúde no SUS (internações hospitalares, 
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produção ambulatorial, imunização e atenção básica); rede 
assistencial (hospitalar e ambulatorial); morbidade por lo-
cal de internação e residência dos atendidos pelo SUS; 
estatísticas vitais (mortalidade e nascidos vivos); recursos 
financeiros, informações demográficas, epidemiológicas 
e socioeconômicas. Caminha-se rumo à integração dos 
diversos sistemas informatizados de base nacional, que 
podem ser acessados no site do Datasus. Nesse proces-
so, a implantação do Cartão Nacional de Saúde tem pa-
pel central. Cabe aos prefeitos conhecer e monitorar esse 
conjunto de informações essenciais à gestão da saúde do 
seu município.

Níveis de atenção à saúde: O SUS ordena o cuidado 
com a saúde em níveis de atenção, que são de básica, 
média e alta complexidade. Essa estruturação visa à me-
lhor programação e planejamento das ações e dos servi-
ços do sistema de saúde. Não se deve, porém, desconsi-
derar algum desses níveis de atenção, porque a atenção à 
saúde deve ser integral.

A atenção básica em saúde constitui o primeiro nível 
de atenção à saúde adotada pelo SUS. É um conjunto de 
ações que engloba promoção, prevenção, diagnóstico, tra-
tamento e reabilitação. Desenvolve-se por meio de práti-
cas gerenciais e sanitárias, democráticas e participativas, 
sob a forma de trabalho em equipe, dirigidas a populações 
de territórios delimitados, pelos quais assumem responsa-
bilidade.

Utiliza tecnologias de elevada complexidade e baixa 
densidade, objetivando solucionar os problemas de saú-
de de maior frequência e relevância das populações. É o 
contato preferencial dos usuários com o sistema de saúde. 
Deve considerar o sujeito em sua singularidade, comple-
xidade, inteireza e inserção sociocultural, além de buscar 
a promoção de sua saúde, a prevenção e tratamento de 
doenças e a redução de danos ou de sofrimentos que pos-
sam comprometer suas possibilidades de viver de modo 
saudável.

As Unidades Básicas são prioridades porque, quan-
do as Unidades Básicas de Saúde funcionam adequada-
mente, a comunidade consegue resolver com qualidade 
a maioria dos seus problemas de saúde. É comum que a 
primeira preocupação de muitos prefeitos se volte para a 
reforma ou mesmo a construção de hospitais. Para o SUS, 
todos os níveis de atenção são igualmente importantes, 
mas a prática comprova que a atenção básica deve ser 
sempre prioritária, porque possibilita melhor organização e 
funcionamento também dos serviços de média e alta com-
plexidade.

Estando bem estruturada, ela reduzirá as filas nos 
prontos socorros e hospitais, o consumo abusivo de me-
dicamentos e o uso indiscriminado de equipamentos de 
alta tecnologia. Isso porque os problemas de saúde mais 
comuns passam a ser resolvidos nas Unidades Básicas de 
Saúde, deixando os ambulatórios de especialidades e hos-
pitais cumprirem seus verdadeiros papéis, o que resulta 
em maior satisfação dos usuários e utilização mais racio-
nal dos recursos existentes.

Saúde da Família: é a saúde mais perto do cidadão. 
É parte da estratégia de estruturação eleita pelo Ministério 
da Saúde para reorganização da atenção básica no País, 
com recursos financeiros específicos para o seu custeio. 
Cada equipe é composta por um conjunto de profissionais 
(médico, enfermeiro, auxiliares de enfermagem e agentes 
comunitários de saúde, podendo agora contar com profis-
sional de saúde bucal) que se responsabiliza pela situação 
de saúde de determinada área, cuja população deve ser 
de no mínimo 2.400 e no máximo 4.500 pessoas. Essa po-
pulação deve ser cadastrada e acompanhada, tornando-
-se responsabilidade das equipes atendê-la, entendendo 
suas necessidades de saúde como resultado também das 
condições sociais, ambientais e econômicas em que vive. 
Os profissionais é que devem ir até suas casas, porque o 
objetivo principal da Saúde da Família é justamente apro-
ximar as equipes das comunidades e estabelecer entre 
elas vínculos sólidos.

A saúde municipal precisa ser integral. O município é 
responsável pela saúde de sua população integralmente, 
ou seja, deve garantir que ela tenha acessos à atenção bá-
sica e aos serviços especializados (de média e alta com-
plexidade), mesmo quando localizados fora de seu territó-
rio, controlando, racionalizando e avaliando os resultados 
obtidos.

Só assim estará promovendo saúde integral, como de-
termina a legislação. É preciso que isso fique claro, porque 
muitas vezes o gestor municipal entende que sua respon-
sabilidade acaba na atenção básica em saúde e que as 
ações e os serviços de maior complexidade são respon-
sabilidade do Estado ou da União – o que não é verdade.

A promoção da saúde é uma estratégia por meio da 
qual os desafios colocados para a saúde e as ações sa-
nitárias são pensados em articulação com as demais po-
líticas e práticas sanitárias e com as políticas e práticas 
dos outros setores, ampliando as possibilidades de comu-
nicação e intervenção entre os atores sociais envolvidos 
(sujeitos, instituições e movimentos sociais). A promoção 
da saúde deve considerar as diferenças culturais e regio-
nais, entendendo os sujeitos e as comunidades na singu-
laridade de suas histórias, necessidades, desejos, formas 
de pertencer e se relacionar com o espaço em que vivem. 

Significa comprometer-se com os sujeitos e as cole-
tividades para que possuam, cada vez mais, autonomia 
e capacidade para manejar os limites e riscos impostos 
pela doença, pela constituição genética e por seu contexto 
social, político, econômico e cultural. A promoção da saúde 
coloca, ainda, o desafio da intersetorialidade, com a con-
vocação de outros setores sociais e governamentais para 
que considerem parâmetros sanitários, ao construir suas 
políticas públicas específicas, possibilitando a realização 
de ações conjuntas.

Vigilância em saúde: expande seus objetivos. Em um 
país com as dimensões do Brasil, com realidades regio-
nais bastante diversificadas, a vigilância em saúde é um 
grande desafio. Apesar dos avanços obtidos, como a erra-
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POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO BÁSICA 
PNAB − PORTARIA Nº 2.436, DE 21 DE SETEM-

BRO DE 2017. 

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi 
abordado na matéria de Sistema Único de Saúde - SUS

PRINCÍPIOS E DIRETRIZES DO SISTEMA ÚNI-
CO DE SAÚDE E A LEI ORGÂNICA DA SAÚDE 

(LEI 8080/90).

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi 
abordado na matéria de Sistema Único de Saúde - SUS

ÉTICA E CÓDIGO DE DEONTOLOGIA DOS 
PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM. 

Código de Ética profissional em Enfermagem

RESOLUÇÃO COFEN Nº 564/2017

Aprova o novo Código de Ética dos Profissionais de 
Enfermagem

O Conselho Federal de Enfermagem – Cofen, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 5.905, 
de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento da Autarquia, 
aprovado pela Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro 
de 2012, e

CONSIDERANDO que nos termos do inciso III do ar-
tigo 8º da Lei 5.905, de 12 de julho de 1973, compete ao 
Cofen elaborar o Código de Deontologia de Enfermagem 
e alterá-lo, quando necessário, ouvidos os Conselhos Re-
gionais;

CONSIDERANDO que o Código de Deontologia de 
Enfermagem deve submeter-se aos dispositivos constitu-
cionais vigentes;

CONSIDERANDO a Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos, promulgada pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas (1948) e adotada pela Convenção de Ge-
nebra (1949), cujos postulados estão contidos no Código 
de Ética do Conselho Internacional de Enfermeiras (1953, 
revisado em 2012);

CONSIDERANDO a Declaração Universal sobre Bioé-
tica e Direitos Humanos (2005);

CONSIDERANDO o Código de Deontologia de Enfer-
magem do Conselho Federal de Enfermagem (1976), o 
Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem (1993, 
reformulado em 2000 e 2007), as normas nacionais de 
pesquisa (Resolução do Conselho Nacional de Saúde – 
CNS nº 196/1996), revisadas pela Resolução nº 466/2012, 
e as normas internacionais sobre pesquisa envolvendo se-
res humanos;

CONSIDERANDO a proposta de Reformulação do Có-
digo de Ética dos Profissionais de Enfermagem, consoli-
dada na 1ª Conferência Nacional de Ética na Enfermagem 

– 1ª CONEENF, ocorrida no período de 07 a 09 de junho 
de 2017, em Brasília – DF, realizada pelo Conselho Fede-
ral de Enfermagem e Coordenada pela Comissão Nacional 
de Reformulação do Código de Ética dos Profissionais de 
Enfermagem, instituída pela Portaria Cofen nº 1.351/2016;

CONSIDERANDO a Lei nº 11.340, de 07 de agosto 
de 2006 (Lei Maria da Penha) que cria mecanismos para 
coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal e a Lei 
nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, que estabelece a 
notificação compulsória, no território nacional, nos casos 
de violência contra a mulher que for atendida em serviços 
de saúde públicos e privados;

CONSIDERANDO a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente;

CONSIDERANDO a Lei nº. 10.741, de 01 de outubro de 
2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO a Lei nº. 10.216, de 06 de abril de 
2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas 
portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo as-
sistencial em saúde mental;

CONSIDERANDO a Lei 8.080, de 19 de setembro de 
1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, pro-
teção e recuperação da saúde, a organização e o funciona-
mento dos serviços correspondentes;

CONSIDERANDO as sugestões apresentadas na As-
sembleia Extraordinária de Presidentes dos Conselhos Re-
gionais de Enfermagem, ocorrida na sede do Cofen, em Bra-
sília, Distrito Federal, no dia 18 de julho de 2017, e

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Conse-
lho Federal de Enfermagem em sua 491ª Reunião Ordinária,

RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o novo Código de Ética dos Profissionais 

de Enfermagem, conforme o anexo desta Resolução, para 
observância e respeito dos profissionais de Enfermagem, 
que poderá ser consultado através do sítio de internet do Co-
fen (www.cofen.gov.br).

Art. 2º Este Código aplica-se aos Enfermeiros, Técnicos 
de Enfermagem, Auxiliares de Enfermagem, Obstetrizes e 
Parteiras, bem como aos atendentes de Enfermagem.

Art. 3º Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho 
Federal de Enfermagem.

Art. 4º Este Código poderá ser alterado pelo Conselho 
Federal de Enfermagem, por proposta de 2/3 dos Conselhei-
ros Efetivos do Conselho Federal ou mediante proposta de 
2/3 dos Conselhos Regionais.

Parágrafo Único. A alteração referida deve ser precedi-
da de ampla discussão com a categoria, coordenada pelos 
Conselhos Regionais, sob a coordenação geral do Conselho 
Federal de Enfermagem, em formato de Conferência Nacio-
nal, precedida de Conferências Regionais.

Art. 5º A presente Resolução entrará em vigor 120 (cento 
e vinte) dias a partir da data de sua publicação no Diário Ofi-
cial da União, revogando-se as disposições em contrário, em 
especial a Resolução Cofen nº 311/2007, de 08 de fevereiro 
de 2007.

Brasília, 6 de novembro de 2017.
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ANEXO DA RESOLUÇÃO COFEN Nº 564/2017
 
PREÂMBULO

 O Conselho Federal de Enfermagem, ao revisar o Có-
digo de Ética dos Profissionais de Enfermagem – CEPE, 
norteou-se por princípios fundamentais, que representam 
imperativos para a conduta profissional e consideram que 
a Enfermagem é uma ciência, arte e uma prática social, 
indispensável à organização e ao funcionamento dos ser-
viços de saúde; tem como responsabilidades a promoção 
e a restauração da saúde, a prevenção de agravos e do-
enças e o alívio do sofrimento; proporciona cuidados à 
pessoa, à família e à coletividade; organiza suas ações e 
intervenções de modo autônomo, ou em colaboração com 
outros profissionais da área; tem direito a remuneração 
justa e a condições adequadas de trabalho, que possibili-
tem um cuidado profissional seguro e livre de danos. 

Sobretudo, esses princípios fundamentais reafirmam 
que o respeito aos direitos humanos é inerente ao exercí-
cio da profissão, o que inclui os direitos da pessoa à vida, 
à saúde, à liberdade, à igualdade, à segurança pessoal, à 
livre escolha, à dignidade e a ser tratada sem distinção de 
classe social, geração, etnia, cor, crença religiosa, cultura, 
incapacidade, deficiência, doença, identidade de gênero, 
orientação sexual, nacionalidade, convicção política, raça 
ou condição social.

Inspirado nesse conjunto de princípios é que o Con-
selho Federal de Enfermagem, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Art. 8º, inciso III, da Lei nº 5.905, de 
12 de julho de 1973, aprova e edita esta nova revisão do 
CEPE, exortando os profissionais de Enfermagem à sua 
fiel observância e cumprimento.

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

A Enfermagem é comprometida com a produção e 
gestão do cuidado prestado nos diferentes contextos so-
cioambientais e culturais em resposta às necessidades da 
pessoa, família e coletividade.

O profissional de Enfermagem atua com autonomia 
e em consonância com os preceitos éticos e legais, téc-
nico-científico e teórico-filosófico; exerce suas atividades 
com competência para promoção do ser humano na sua 
integralidade, de acordo com os Princípios da Ética e da 
Bioética, e participa como integrante da equipe de Enfer-
magem e de saúde na defesa das Políticas Públicas, com 
ênfase nas políticas de saúde que garantam a universali-
dade de acesso, integralidade da assistência, resolutivida-
de, preservação da autonomia das pessoas, participação 
da comunidade, hierarquização e descentralização políti-
co-administrativa dos serviços de saúde.

O cuidado da Enfermagem se fundamenta no conhe-
cimento próprio da profissão e nas ciências humanas, 
sociais e aplicadas e é executado pelos profissionais na 
prática social e cotidiana de assistir, gerenciar, ensinar, 
educar e pesquisar.

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS

 Art. 1º Exercer a Enfermagem com liberdade, segu-
rança técnica, científica e ambiental, autonomia, e ser tra-
tado sem discriminação de qualquer natureza, segundo 
os princípios e pressupostos legais, éticos e dos direitos 
humanos.

 Art. 2º Exercer atividades em locais de trabalho livre 
de riscos e danos e violências física e psicológica à saúde 
do trabalhador, em respeito à dignidade humana e à prote-
ção dos direitos dos profissionais de enfermagem.

Art. 3º Apoiar e/ou participar de movimentos de defesa 
da dignidade profissional, do exercício da cidadania e das 
reivindicações por melhores condições de assistência, tra-
balho e remuneração, observados os parâmetros e limites 
da legislação vigente.

 Art. 4º Participar da prática multiprofissional, interdis-
ciplinar e transdisciplinar com responsabilidade, autono-
mia e liberdade, observando os preceitos éticos e legais 
da profissão.

 Art. 5º Associar-se, exercer cargos e participar de 
Organizações da Categoria e Órgãos de Fiscalização do 
Exercício Profissional, atendidos os requisitos legais.

 Art. 6º Aprimorar seus conhecimentos técnico-científi-
cos, ético-políticos, socioeducativos, históricos e culturais 
que dão sustentação à prática profissional.

 Art. 7º Ter acesso às informações relacionadas à pes-
soa, família e coletividade, necessárias ao exercício pro-
fissional.

 Art. 8º Requerer ao Conselho Regional de Enferma-
gem, de forma fundamentada, medidas cabíveis para ob-
tenção de desagravo público em decorrência de ofensa 
sofrida no exercício profissional ou que atinja a profissão.

 Art. 9º Recorrer ao Conselho Regional de Enferma-
gem, de forma fundamentada, quando impedido de cum-
prir o presente Código, a Legislação do Exercício Profis-
sional e as Resoluções, Decisões e Pareceres Normativos 
emanados pelo Sistema Cofen/Conselhos Regionais de 
Enfermagem.

 Art. 10 Ter acesso, pelos meios de informação dispo-
níveis, às diretrizes políticas, normativas e protocolos insti-
tucionais, bem como participar de sua elaboração.

 Art. 11 Formar e participar da Comissão de Ética de 
Enfermagem, bem como de comissões interdisciplinares 
da instituição em que trabalha.

 Art. 12 Abster-se de revelar informações confidenciais 
de que tenha conhecimento em razão de seu exercício 
profissional.

 Art. 13 Suspender as atividades, individuais ou cole-
tivas, quando o local de trabalho não oferecer condições 
seguras para o exercício profissional e/ou desrespeitar a 
legislação vigente, ressalvadas as situações de urgência e 
emergência, devendo formalizar imediatamente sua deci-
são por escrito e/ou por meio de correio eletrônico à insti-
tuição e ao Conselho Regional de Enfermagem.
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 Art. 14 Aplicar o processo de Enfermagem como ins-
trumento metodológico para planejar, implementar, avaliar 
e documentar o cuidado à pessoa, família e coletividade.

 Art. 15 Exercer cargos de direção, gestão e coorde-
nação, no âmbito da saúde ou de qualquer área direta ou 
indiretamente relacionada ao exercício profissional da En-
fermagem.

Art. 16 Conhecer as atividades de ensino, pesquisa 
e extensão que envolvam pessoas e/ou local de trabalho 
sob sua responsabilidade profissional.

Art. 17 Realizar e participar de atividades de ensino, 
pesquisa e extensão, respeitando a legislação vigente.

Art. 18 Ter reconhecida sua autoria ou participação em 
pesquisa, extensão e produção técnico-científica.

Art. 19 Utilizar-se de veículos de comunicação, mídias 
sociais e meios eletrônicos para conceder entrevistas, 
ministrar cursos, palestras, conferências, sobre assuntos 
de sua competência e/ou divulgar eventos com finalidade 
educativa e de interesse social.

Art. 20 Anunciar a prestação de serviços para os quais 
detenha habilidades e competências técnico-científicas e 
legais.

Art. 21 Negar-se a ser filmado, fotografado e exposto 
em mídias sociais durante o desempenho de suas ativida-
des profissionais.

Art. 22 Recusar-se a executar atividades que não se-
jam de sua competência técnica, científica, ética e legal ou 
que não ofereçam segurança ao profissional, à pessoa, à 
família e à coletividade.

Art. 23 Requerer junto ao gestor a quebra de vínculo 
da relação profissional/usuários quando houver risco à sua 
integridade física e moral, comunicando ao Coren e as-
segurando a continuidade da assistência de Enfermagem.

CAPÍTULO II
DOS DEVERES

Art. 24 Exercer a profissão com justiça, compromisso, 
equidade, resolutividade, dignidade, competência, respon-
sabilidade, honestidade e lealdade.

Art. 25 Fundamentar suas relações no direito, na pru-
dência, no respeito, na solidariedade e na diversidade de 
opinião e posição ideológica.

Art. 26 Conhecer, cumprir e fazer cumprir o Código de 
Ética dos Profissionais de Enfermagem e demais normati-
vos do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enferma-
gem.

Art. 27 Incentivar e apoiar a participação dos profis-
sionais de Enfermagem no desempenho de atividades em 
organizações da categoria.

Art. 28 Comunicar formalmente ao Conselho Regional 
de Enfermagem e aos órgãos competentes fatos que in-
frinjam dispositivos éticos-legais e que possam prejudicar 
o exercício profissional e a segurança à saúde da pessoa, 
família e coletividade.

Art. 29 Comunicar formalmente, ao Conselho Regional 
de Enfermagem, fatos que envolvam recusa e/ou demis-
são de cargo, função ou emprego, motivado pela neces-
sidade do profissional em cumprir o presente Código e a 
legislação do exercício profissional.

Art. 30 Cumprir, no prazo estabelecido, determina-
ções, notificações, citações, convocações e intimações do 
Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem.

Art. 31 Colaborar com o processo de fiscalização do 
exercício profissional e prestar informações fidedignas, 
permitindo o acesso a documentos e a área física institu-
cional.

Art. 32 Manter inscrição no Conselho Regional de En-
fermagem, com jurisdição na área onde ocorrer o exercício 
profissional.

Art. 33 Manter os dados cadastrais atualizados junto 
ao Conselho Regional de Enfermagem de sua jurisdição.

Art. 34 Manter regularizadas as obrigações financei-
ras junto ao Conselho Regional de Enfermagem de sua 
jurisdição.

Art. 35 Apor nome completo e/ou nome social, ambos 
legíveis, número e categoria de inscrição no Conselho 
Regional de Enfermagem, assinatura ou rubrica nos docu-
mentos, quando no exercício profissional.

§ 1º É facultado o uso do carimbo, com nome com-
pleto, número e categoria de inscrição no Coren, devendo 
constar a assinatura ou rubrica do profissional.

§ 2º Quando se tratar de prontuário eletrônico, a assi-
natura deverá ser certificada, conforme legislação vigente.

Art. 36 Registrar no prontuário e em outros documen-
tos as informações inerentes e indispensáveis ao proces-
so de cuidar de forma clara, objetiva, cronológica, legível, 
completa e sem rasuras.

Art. 37 Documentar formalmente as etapas do proces-
so de Enfermagem, em consonância com sua competên-
cia legal.

Art. 38 Prestar informações escritas e/ou verbais, com-
pletas e fidedignas, necessárias à continuidade da assis-
tência e segurança do paciente.

Art. 39 Esclarecer à pessoa, família e coletividade, a 
respeito dos direitos, riscos, benefícios e intercorrências 
acerca da assistência de Enfermagem.

Art. 40 Orientar à pessoa e família sobre preparo, be-
nefícios, riscos e consequências decorrentes de exames e 
de outros procedimentos, respeitando o direito de recusa 
da pessoa ou de seu representante legal.

Art. 41 Prestar assistência de Enfermagem sem discri-
minação de qualquer natureza.

Art. 42 Respeitar o direito do exercício da autonomia 
da pessoa ou de seu representante legal na tomada de 
decisão, livre e esclarecida, sobre sua saúde, segurança, 
tratamento, conforto, bem-estar, realizando ações neces-
sárias, de acordo com os princípios éticos e legais.

Parágrafo único. Respeitar as diretivas antecipadas da 
pessoa no que concerne às decisões sobre cuidados e tra-
tamentos que deseja ou não receber no momento em que 
estiver incapacitado de expressar, livre e autonomamente, 
suas vontades.

Art. 43 Respeitar o pudor, a privacidade e a intimidade 
da pessoa, em todo seu ciclo vital e nas situações de mor-
te e pós-morte.
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Art. 44 Prestar assistência de Enfermagem em condi-
ções que ofereçam segurança, mesmo em caso de sus-
pensão das atividades profissionais decorrentes de movi-
mentos reivindicatórios da categoria.

Parágrafo único. Será respeitado o direito de greve e, 
nos casos de movimentos reivindicatórios da categoria, 
deverão ser prestados os cuidados mínimos que garan-
tam uma assistência segura, conforme a complexidade do 
paciente.

Art. 45 Prestar assistência de Enfermagem livre de da-
nos decorrentes de imperícia, negligência ou imprudência.

Art. 46 Recusar-se a executar prescrição de Enferma-
gem e Médica na qual não constem assinatura e número 
de registro do profissional prescritor, exceto em situação 
de urgência e emergência.

§ 1º O profissional de Enfermagem deverá recusar-se 
a executar prescrição de Enfermagem e Médica em caso 
de identificação de erro e/ou ilegibilidade da mesma, de-
vendo esclarecer com o prescritor ou outro profissional, 
registrando no prontuário.

§ 2º É vedado ao profissional de Enfermagem o cum-
primento de prescrição à distância, exceto em casos de 
urgência e emergência e regulação, conforme Resolução 
vigente.

Art. 47 Posicionar-se contra, e denunciar aos órgãos 
competentes, ações e procedimentos de membros da 
equipe de saúde, quando houver risco de danos decorren-
tes de imperícia, negligência e imprudência ao paciente, 
visando a proteção da pessoa, família e coletividade.

Art. 48 Prestar assistência de Enfermagem promoven-
do a qualidade de vida à pessoa e família no processo do 
nascer, viver, morrer e luto.

Parágrafo único. Nos casos de doenças graves incu-
ráveis e terminais com risco iminente de morte, em conso-
nância com a equipe multiprofissional, oferecer todos os 
cuidados paliativos disponíveis para assegurar o conforto 
físico, psíquico, social e espiritual, respeitada a vontade da 
pessoa ou de seu representante legal.

Art. 49 Disponibilizar assistência de Enfermagem à 
coletividade em casos de emergência, epidemia, catástro-
fe e desastre, sem pleitear vantagens pessoais, quando 
convocado.

Art. 50 Assegurar a prática profissional mediante con-
sentimento prévio do paciente, representante ou respon-
sável legal, ou decisão judicial.

Parágrafo único. Ficam resguardados os casos em 
que não haja capacidade de decisão por parte da pessoa, 
ou na ausência do representante ou responsável legal.

Art. 51 Responsabilizar-se por falta cometida em suas 
atividades profissionais, independentemente de ter sido 
praticada individual ou em equipe, por imperícia, impru-
dência ou negligência, desde que tenha participação e/ou 
conhecimento prévio do fato.

Parágrafo único. Quando a falta for praticada em equi-
pe, a responsabilidade será atribuída na medida do(s) 
ato(s) praticado(s) individualmente.

Art. 52 Manter sigilo sobre fato de que tenha conheci-
mento em razão da atividade profissional, exceto nos casos 
previstos na legislação ou por determinação judicial, ou com 
o consentimento escrito da pessoa envolvida ou de seu re-
presentante ou responsável legal.

§ 1º Permanece o dever mesmo quando o fato seja de 
conhecimento público e em caso de falecimento da pessoa 
envolvida.

§ 2º O fato sigiloso deverá ser revelado em situações de 
ameaça à vida e à dignidade, na defesa própria ou em ati-
vidade multiprofissional, quando necessário à prestação da 
assistência.

§ 3º O profissional de Enfermagem intimado como teste-
munha deverá comparecer perante a autoridade e, se for o 
caso, declarar suas razões éticas para manutenção do sigilo 
profissional.

§ 4º É obrigatória a comunicação externa, para os órgãos 
de responsabilização criminal, independentemente de autori-
zação, de casos de violência contra: crianças e adolescentes; 
idosos; e pessoas incapacitadas ou sem condições de firmar 
consentimento.

§ 5º A comunicação externa para os órgãos de responsa-
bilização criminal em casos de violência doméstica e familiar 
contra mulher adulta e capaz será devida, independentemen-
te de autorização, em caso de risco à comunidade ou à ví-
tima, a juízo do profissional e com conhecimento prévio da 
vítima ou do seu responsável.

Art. 53 Resguardar os preceitos éticos e legais da profis-
são quanto ao conteúdo e imagem veiculados nos diferentes 
meios de comunicação e publicidade.

Art. 54 Estimular e apoiar a qualificação e o aperfeiçoa-
mento técnico-científico, ético-político, socioeducativo e cul-
tural dos profissionais de Enfermagem sob sua supervisão e 
coordenação.

Art. 55 Aprimorar os conhecimentos técnico-científicos, 
ético-políticos, socioeducativos e culturais, em benefício da 
pessoa, família e coletividade e do desenvolvimento da pro-
fissão.

Art. 56 Estimular, apoiar, colaborar e promover o desen-
volvimento de atividades de ensino, pesquisa e extensão, de-
vidamente aprovados nas instâncias deliberativas.

Art. 57 Cumprir a legislação vigente para a pesquisa en-
volvendo seres humanos.

Art. 58 Respeitar os princípios éticos e os direitos auto-
rais no processo de pesquisa, em todas as etapas.

Art. 59 Somente aceitar encargos ou atribuições quando 
se julgar técnica, científica e legalmente apto para o desem-
penho seguro para si e para outrem.

Art. 60 Respeitar, no exercício da profissão, a legislação 
vigente relativa à preservação do meio ambiente no geren-
ciamento de resíduos de serviços de saúde.

CAPÍTULO III
DAS PROIBIÇÕES

Art. 61 Executar e/ou determinar atos contrários ao Có-
digo de Ética e à legislação que disciplina o exercício da En-
fermagem.

Art. 62 Executar atividades que não sejam de sua com-
petência técnica, científica, ética e legal ou que não ofereçam 
segurança ao profissional, à pessoa, à família e à coletivida-
de.
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Art. 63 Colaborar ou acumpliciar-se com pessoas físi-
cas ou jurídicas que desrespeitem a legislação e princípios 
que disciplinam o exercício profissional de Enfermagem.

Art. 64 Provocar, cooperar, ser conivente ou omisso 
diante de qualquer forma ou tipo de violência contra a pes-
soa, família e coletividade, quando no exercício da profis-
são.

Art. 65 Aceitar cargo, função ou emprego vago em 
decorrência de fatos que envolvam recusa ou demissão 
motivada pela necessidade do profissional em cumprir o 
presente código e a legislação do exercício profissional; 
bem como pleitear cargo, função ou emprego ocupado por 
colega, utilizando-se de concorrência desleal.

Art. 66 Permitir que seu nome conste no quadro de 
pessoal de qualquer instituição ou estabelecimento con-
gênere, quando, nestas, não exercer funções de enferma-
gem estabelecidas na legislação.

Art. 67 Receber vantagens de instituição, empresa, 
pessoa, família e coletividade, além do que lhe é devido, 
como forma de garantir assistência de Enfermagem dife-
renciada ou benefícios de qualquer natureza para si ou 
para outrem.

Art. 68 Valer-se, quando no exercício da profissão, de 
mecanismos de coação, omissão ou suborno, com pes-
soas físicas ou jurídicas, para conseguir qualquer tipo de 
vantagem.

Art. 69 Utilizar o poder que lhe confere a posição ou 
cargo, para impor ou induzir ordens, opiniões, ideologias 
políticas ou qualquer tipo de conceito ou preconceito que 
atentem contra a dignidade da pessoa humana, bem como 
dificultar o exercício profissional.

Art. 70 Utilizar dos conhecimentos de enfermagem 
para praticar atos tipificados como crime ou contravenção 
penal, tanto em ambientes onde exerça a profissão, quan-
to naqueles em que não a exerça, ou qualquer ato que 
infrinja os postulados éticos e legais.

Art. 71 Promover ou ser conivente com injúria, calúnia 
e difamação de pessoa e família, membros das equipes de 
Enfermagem e de saúde, organizações da Enfermagem, 
trabalhadores de outras áreas e instituições em que exer-
ce sua atividade profissional.

Art. 72 Praticar ou ser conivente com crime, contra-
venção penal ou qualquer outro ato que infrinja postulados 
éticos e legais, no exercício profissional.

Art. 73 Provocar aborto, ou cooperar em prática desti-
nada a interromper a gestação, exceto nos casos permiti-
dos pela legislação vigente.

Parágrafo único. Nos casos permitidos pela legislação, 
o profissional deverá decidir de acordo com a sua consci-
ência sobre sua participação, desde que seja garantida a 
continuidade da assistência.

Art. 74 Promover ou participar de prática destinada a 
antecipar a morte da pessoa.

Art. 75 Praticar ato cirúrgico, exceto nas situações de 
emergência ou naquelas expressamente autorizadas na 
legislação, desde que possua competência técnica-cien-
tífica necessária.

Art. 76 Negar assistência de enfermagem em situa-
ções de urgência, emergência, epidemia, desastre e ca-
tástrofe, desde que não ofereça risco a integridade física 
do profissional.

Art. 77 Executar procedimentos ou participar da as-
sistência à saúde sem o consentimento formal da pessoa 
ou de seu representante ou responsável legal, exceto em 
iminente risco de morte.

Art. 78 Administrar medicamentos sem conhecer indi-
cação, ação da droga, via de administração e potenciais 
riscos, respeitados os graus de formação do profissional.

Art. 79 Prescrever medicamentos que não estejam es-
tabelecidos em programas de saúde pública e/ou em roti-
na aprovada em instituição de saúde, exceto em situações 
de emergência.

Art. 80 Executar prescrições e procedimentos de qual-
quer natureza que comprometam a segurança da pessoa.

Art. 81 Prestar serviços que, por sua natureza, compe-
tem a outro profissional, exceto em caso de emergência, 
ou que estiverem expressamente autorizados na legisla-
ção vigente.

Art. 82 Colaborar, direta ou indiretamente, com outros 
profissionais de saúde ou áreas vinculadas, no descumpri-
mento da legislação referente aos transplantes de órgãos, 
tecidos, esterilização humana, reprodução assistida ou 
manipulação genética.

Art. 83 Praticar, individual ou coletivamente, quando 
no exercício profissional, assédio moral, sexual ou de 
qualquer natureza, contra pessoa, família, coletividade ou 
qualquer membro da equipe de saúde, seja por meio de 
atos ou expressões que tenham por consequência atingir 
a dignidade ou criar condições humilhantes e constrange-
doras.

Art. 84 Anunciar formação profissional, qualificação e 
título que não possa comprovar.

Art. 85 Realizar ou facilitar ações que causem prejuízo 
ao patrimônio das organizações da categoria.

Art. 86 Produzir, inserir ou divulgar informação inverí-
dica ou de conteúdo duvidoso sobre assunto de sua área 
profissional.

Parágrafo único. Fazer referência a casos, situações 
ou fatos, e inserir imagens que possam identificar pessoas 
ou instituições sem prévia autorização, em qualquer meio 
de comunicação.

Art. 87 Registrar informações incompletas, imprecisas 
ou inverídicas sobre a assistência de Enfermagem presta-
da à pessoa, família ou coletividade.

Art. 88 Registrar e assinar as ações de Enfermagem 
que não executou, bem como permitir que suas ações se-
jam assinadas por outro profissional.

Art. 89 Disponibilizar o acesso a informações e docu-
mentos a terceiros que não estão diretamente envolvidos 
na prestação da assistência de saúde ao paciente, exceto 
quando autorizado pelo paciente, representante legal ou 
responsável legal, por determinação judicial.

Art. 90 Negar, omitir informações ou emitir falsas de-
clarações sobre o exercício profissional quando solicitado 
pelo Conselho Regional de Enfermagem e/ou Comissão 
de Ética de Enfermagem.
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